
LEI COMPLEMENTAR N.º_640 

DE 18 DE NOVEMBRO DE 2008

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 470, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2003, DA LEI N.º 634, DE 28 DE SETEMBRO DE 1989, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de outubro de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI COMPLEMENTAR N.º 640

Art. 1° - O artigo 3.º da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3.º - O presente programa abrange os bairros Valongo, Centro, Paquetá, Porto Valongo, Porto Paquetá, Vila Nova e Vila  Mathias, compreendendo o seguinte perímetro: 

“inicia na linha de fundo dos lotes situados a Oeste da Travessa Comendador João Cardoso, divisa dos bairros Valongo e Porto Saboó, seguindo no sentido Sul, até alcançar a cota 5 m (cinco metros), onde faz divisa com o Morro do Pacheco; segue por essa cota até alcançar o eixo da Avenida dos Bandeirantes no Morro São Bento; segue pelo eixo dessa via até o eixo da Rua São Clóvis; segue pelo eixo da Travessa São Clóvis até encontrar o eixo da Rua Santa Cecília; segue pelo eixo dessa via até a Praça Américo de Souza; segue pelo eixo da Escadaria Joana D’Arc até encontrar a cota de 15 m (quinze metros); segue pela cota de 15 m (quinze metros) contornando até encontrar a Escadaria Santa Luzia; segue pelo eixo da Escadaria Santa Luzia até encontrar a cota de 40 m (quarenta metros); segue por essa cota contornando em sentido Leste até encontrar a Avenida Nossa Senhora do Monte Serrat; segue pelo eixo dessa avenida em sentido Sul até encontrar a Rua Santa Marina; segue pelo eixo da Escadaria Caminho dos Teixeiras, subindo a encosta do Monte Serrat, até encontrar a cota de 150 m (cento e cinqüenta metros); segue por essa cota contornando em sentido Sul até encontrar a Escadaria Monsenhor Moreira; segue pelo eixo dessa escadaria até encontrar a cota 5 m (cinco metros); segue por essa cota em sentido Leste contornado o Morro Monte Serrat até encontrar a Rua Nossa Senhora de Lourdes; segue por essa via em sentido Oeste até encontrar a Avenida Doutor Waldemar Leão; segue pelo eixo da Avenida Doutor Waldemar Leão até sua o eixo da Avenida Engenheiro Luiz La Scala Junior; segue pelo eixo dessa via, até encontrar a Avenida Senador Pinheiro Machado; segue pelo eixo dessa via até encontrar a Avenida Rangel Pestana; segue pelo eixo dessa via até encontrar a Avenida Senador Feijó; segue pelo eixo dessa via no sentido Sul até encontrar o eixo da Rua Joaquim Nabuco; segue pelo eixo dessa via no sentido Leste até encontrar a Rua da Constituição; segue pelo eixo dessa via no sentido Norte até  Rua Dona Luiza Macuco; segue pelo eixo dessa via até o eixo da Rua Campos Melo; segue pelo eixo dessa via no sentido Sul até o eixo da Rua Doutor Emilio Ribas; segue pelo eixo dessa via até encontrar o eixo da Ria Manoel Tourinho, no limite de bairros Vila Mathias e Outeirinhos; segue pelos limites de bairros da Vila Mathias e Outeirinhos, limites de bairros de Vila Nova e Outeirinhos, limites de bairros de Paquetá e Porto Paquetá, até encontrar o prolongamento ao Norte do eixo da Avenida Conselheiro Nébias, derivando em sentido Norte até encontrar a linha docais;  deriva  no  sentido  Oeste seguindo pela linha do cais  até encontrar o prolongamento ao Norte do eixo da Rua Cristiano Otoni; deriva em sentido sul pelo eixo da Rua Cristiano Otoni até encontrar a divisa de fundos dos lotes situados ao Norte da Rua Marquês de Herval; deriva em sentido Oeste até encontrar o alinhamento da divisa de   fundos   dos  lotes   situados  a Oeste  da  Travessa  Comendador   João  Cardoso, fechando o perímetro no ponto de partida, perfazendo uma área de 2,69 km² (dois vírgula sessenta e nove quilômetros quadrados).” 
Art. 2° - O § 1º do artigo 3.º da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 1º – A área de abrangência descrita neste artigo inclui as Áreas de Proteção Cultural que integram a Zona Central I, a Zona Central II e a Zona Portuária no trecho compreendido entre o Armazém 1 e o Armazém 8, nos termos da Lei Complementar n.º 312, de 23 de novembro de 1998, que têm seu perímetro delimitado no anexo daquela lei complementar, sendo que no caso dos mencionados armazéns, estes deverão estar livres de quaisquer ônus, litígio administrativo ou judicial.”
Art. 3° - O § 2º do artigo 3.º da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 2º - Para os fins desta lei complementar consideram-se as seguintes definições:

I – Bairros: estabelecidos pelo artigo 43 da Lei Complementar n.º 312, de 23 de novembro de 1998;

II – Divisas de Bairros: delimitadas pelo mapa objeto do Anexo VIII definido pelo artigo 5º da Lei Complementar n.º 312, de 23 de novembro de 1998;

III – Zonas de Uso e Ocupação do Solo e Áreas de Proteção Cultural: estabelecidas pelo artigo 8º da Lei Complementar n.º 312, de 23 de novembro de 1998, e delimitadas pelo mapa objeto do Anexo VII definido pelo artigo 5º da mesma lei complementar.”
Art. 4° - Os incisos  III e IV do artigo 4.º da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“III – Nível de Proteção 3a (NP3a) – “Livre opção de projeto, mantendo-se, porém, o gabarito predominante dos imóveis NP1 e NP2 existentes na testada da quadra em que estiver inserido e quando da inexistência destes na mesma quadra, nas testadas das quadras subseqüentes e alinhadas a esta;

IV – Nível de Proteção 3b (NP3b) – Livre opção de projeto para os edifícios, porém respeitando-se o gabarito máximo de 35 metros de altura contados a partir da calçada fronteiriça ao imóvel. Os lotes que serão identificados com este nível de proteção deverão estar localizados próximos de imóveis verticalizados situados na mesma testada de quadra onde estão inseridos ou em testadas fronteiriças ou nas testadas de quadras laterais adjacentes. O critério para a implantação no lote e para identificação do referido nível de proteção deverá atender a diretrizes estabelecidas pelo Condepasa.

Art. 5º - VETADO
Art. 6° - Fica acrescido o inciso V ao artigo 4.º da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, com a seguinte redação:

“V – Nível de Proteção 4 (NP 4) – Livre opção de projeto, respeitados os índices urbanísticos da zona em que o imóvel se encontrar, conforme a Lei Complementar n.º 312/98 e suas alterações.”
Art. 7° - Fica acrescido o artigo 4.º - A na Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, com a seguinte redação:

“ Art. 4º - A São estratégias do Programa de Revitalização e Desenvolvimento da Região Central Histórica de Santos, Alegra Centro: 

I – a recuperação da paisagem urbana e a restauração de imóveis de interesse cultural destinados ao uso em conformidade com a legislação urbanística, nas Áreas de Proteção Cultural;

II – a renovação urbana nos bairros Valongo e Paquetá, com vistas à construção de novas edificações multiuso e a atração de empresas voltadas aos vetores de desenvolvimento Porto, Turismo, Pesquisa e Desenvolvimento;

III – a provisão habitacional visando a atração de novas habitações e a solução para os cortiços visando a permanência e a inclusão social da população, na área de abrangência descrita no artigo 3º desta lei complementar, conforme dispuser lei específica;

IV – o apoio ao parque universitário com foco em Pesquisa e Desenvolvimento; 

V – a ampliação da integração porto-cidade, com a implementação de complexo turístico-cultural incluindo terminal marítimo e marina pública.” 
Art. 8° - O “caput” do artigo 7.º da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° - Caberá à Seção de Projetos Urbanos – Escritório Técnico Alegra Centro, da Secretaria Municipal de Planejamento, a operacionalização do programa, incluindo:”
Art. 9° - Os incisos VII, VIII e IX do artigo 7.º da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“VII – intensificar o acompanhamento à fiscalização quanto à localização e funcionamento regulares do comércio, prestadores de serviços ou atividades profissionais instaladas na área de abrangência;

VIII– intensificar o acompanhamento à fiscalização das obras particulares realizadas nos imóveis localizados na área de abrangência, especificados no artigo 4.º desta lei complementar;

IX – exercer atividades correlatas, a critério do Secretário Municipal de Planejamento.”
Art. 10 - O artigo 9.º da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9.º - O Poder Público Municipal promoverá operações urbanas consorciadas voltadas à implementação de ações destinadas a:

I - restaurar edificações e sítios de valor histórico;

II – incentivar o uso habitacional na Área de Proteção Cultural e na periferia dela;

III – disciplinar e padronizar o comércio informal em via pública de forma a não interferir em áreas de valor histórico, mormente nas Áreas de Proteção Cultural;

IV - realizar eventos diversos buscando estimular a freqüência de munícipes e turistas na área de abrangência;

V – promover acessibilidade às edificações e equipamentos urbanos às pessoas portadoras de deficiência ou de mobilidade reduzida;

VI – exercer todas e quaisquer atividades de sua competência visando atingir os objetivos desta lei complementar.”
Art. 11 - O inciso I do artigo 11 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – redução das obstruções visíveis como postes, fios, anúncio, caixas eletrônicos de bancos;”
Art. 12 - O parágrafo único do artigo 11A da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - Ficam estabelecidas as seguintes vias como prioritárias para embutimento subterrâneo das redes de infra-estrutura:

I – Praça Iguatemi Martins, Largo Marquês de Monte Alegre, Largo Senador Vergueiro, Rua São Bento (entre R. do Comércio e Av. Visconde de São Leopoldo), Rua Conde D’Eu, Rua Frei Gaspar (entre R. Tuiuti e Praça Rui Barbosa), Rua Gonçalves Dias, Rua José Ricardo, Rua Dom Pedro II (entre R. XV de Novembro e R. João Pessoa), Rua Riachuelo (entre R. Tuiuti e R. João Pessoa), Rua Tuiuti, Rua XV de Novembro (entre R. do Comércio e Praça dos Andradas), Travessa Comendador Ferreira Neto;

II – Praça Visconde de Mauá, Praça Nagasaki, Praça da República, Praça Barão do Rio Branco, Rua Cidade de Toledo;

III – Praça Rui Barbosa, Rua Augusto Severo, Rua Marquês de Herval (entre R. São Bento e R. Caiubi);

IV - Rua Antônio Prado, Rua General Câmara (entre Pça. Rui Barbosa e R. da Constituição), Rua Itororó (entre o início e R. João Pessoa), Rua Martin Afonso (entre Praça da República e R. João Pessoa), Rua Visconde do Rio Branco;

V - Rua João Pessoa (entre R. Frei Gaspar e R. da Constituição), Rua Visconde de Vergueiro, Rua Xavier da Silveira (entre Pça. Antônio Teles e Armazém 8 da Companhia Docas do Estado de São Paulo).”
Art. 13 – O parágrafo único do artigo 12 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - Os estabelecimentos que já se encontrem regularmente instalados na área de abrangência terão até o dia 31 de dezembro de 2009, para se adequarem às normas estabelecidas por esta lei complementar.”
Art. 14 - O artigo 13 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13 - A instalação de equipamentos de ar condicionado somente será permitida se o aparelho for colocado de forma a não interferir no visual da fachada, consoante consta do ANEXO II desta lei complementar, ordem de possibilidades de instalação:

I – atrás de balcões com elementos em argamassa;

II – atrás de bandeiras e gradis de ferro;

III – nos vãos existentes de portas e janelas, na parte superior, sem se projetar além do alinhamento da fachada, devendo, caso haja mais de um aparelho no imóvel, estar alinhado com o(s) outro(s) tanto horizontal quanto verticalmente.

§ 1.º - Não haverá qualquer restrição com relação aos equipamentos modernos, tipo split, que não ofereçam interferência nas fachadas.

§ 2.º  - (vetado)
§ 3.º  - No caso de não ser possível a instalação de aparelho de ar condicionado conforme consta dos incisos I, II e III deste artigo, os critérios para instalação deverão ser estabelecidos pelo Condepasa.”
Art. 15 - A Seção II do Capítulo II da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“SECÃO II – DOS ANÚNCIOS INDICATIVOS”
Art. 16 - O “caput” do artigo 14 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14 - A instalação de anúncio indicativo paralelo à fachada de imóvel localizado na área de abrangência, consoante consta do ANEXO II, somente será permitida quando:”
Art. 17 - O inciso VII do artigo 14 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“VII – utilizar no máximo 3 (três) cores, incluindo as cores empregadas na iluminação, sendo permitida apenas uma única cor de fundo.”
Art. 18 - Fica acrescido o artigo 14A na Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, com a seguinte redação: 

“Art. 14A  - A instalação de anúncio indicativo “tipo adesivo” ou similar, interno e visível na fachada de imóvel localizado na área de abrangência desta Lei Complementar, consoante consta do ANEXO II, será permitida quando:
I – estiver localizada sobre vidro, nos vãos de abertura do imóvel;

II – estiver localizada no pavimento térreo;

III – possuir dimensões máximas de 0,50 metro no sentido da altura, incluindo todo o texto e logotipo/ logomarca e largura máxima igual à 3,00 metros;

IV – utilizar uma única cor para as letras, não sendo admitida a utilização de fundos.

Parágrafo único - Somente será permitida a instalação de 01 (um) anúncio por vão.”
Art. 19 - O artigo 15 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15 - A instalação de anúncio indicativo perpendicular à fachada de imóvel localizado na área de abrangência, consoante consta do ANEXO II, somente será permitida quando:

I – for fixado na parede;

II – guardar uma altura livre mínima de 2,40 metro, medida da calçada à face inferior do anúncio;
III – possuir área máxima de 0,40 m² (metro quadrado), sendo que a largura ou altura não poderá ultrapassar a dimensão de 0,80 metro e a espessura de 0,30 metro;

IV – guardar um espaçamento máximo de 0,15 metro do alinhamento da fachada;

V – permitir uma distância livre de 0,50 metro do meio-fio da calçada, quando se tratar de via de tráfego de veículos;
VI – estiver localizado no pavimento térreo;

VII – for confeccionado em acrílico ou similar, chapa de madeira, vidro, lona ou metal e seu sistema de fixação seja inoxidável no caso de fixação em revestimentos como cantaria e massa raspada;

VIII – utilizar no máximo 3 (três) cores, incluindo as cores empregadas na iluminação, sendo permitida apenas uma única cor de fundo; 

IX – for fixado diretamente ao solo, em base própria de sustentação localizada no recuo frontal do lote, no caso de imóvel recuado em relação ao alinhamento predial, não sendo permitida a utilização de tal base enquanto espaço publicitário.”
Art. 20 - O artigo 16 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 16 - A instalação de anúncio indicativo pintado ou com letras em relevo “tipo caixa” sobre a fachada de imóvel localizado na área de abrangência, consoante consta do ANEXO II, somente será permitida quando:

I – estiver localizado acima da verga da bandeira da porta ou acima da verga da porta, quando da inexistência de bandeira, sem interceptar elementos decorativos;

II – ocupar, no sentido da altura, a dimensão máxima de 0,60 metro, incluindo todo o texto e logotipo/ logomarca; 

III – ocupar, no sentido da largura, a dimensão máxima delimitada pelas ombreiras das extremidades das portas existentes, incluindo todo o texto e logotipo/ logomarca; 

IV – possuir espessura máxima de 0,10 metro, no caso de letras em relevo;

V – utilizar uma única cor para as letras, vedada a utilização de tintas fosforescentes ou refletoras e qualquer tipo de pintura de fundo diferenciada da cor da fachada.

§ 1.º - Os anúncios indicativos a que se refere o caput deste artigo poderão ser executados somente no pavimento térreo dos edifícios.

§ 2.º - Não será permitida a instalação de anúncio indicativo pintado sobre cantaria.

§ 3.º  - Somente será admitida a pintura de frisos emoldurando o anúncio indicativo quando não ultrapasse 4 (quatro) centímetros de largura.

§ 4.º - A iluminação dos anúncios indicativos pintados ou com letras em relevo “tipo caixa” sobre a fachada deverá observar as seguintes exigências:

a) fixação direta sobre a alvenaria e com fiação embutida de, no máximo, 1 (um) spot de até 100 (cem) watts e diâmetro máximo de 0,10 metro, para cada metro de comprimento dos anúncios, admitindo-se mais 1 (um) spot para cada fração de metro superior a 0,50 metro;

b) distância máxima de 0,40 metro da base dos spots à luminária.”

§ 5.º - No caso de anúncios indicativos pintados em muros, a largura máxima será igual à do vão de acesso ao local, ou no máximo de 3 metros, na ausência de vãos.”
Art. 21 - O “caput” e os parágrafos 1º e 2º do artigo 17 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17 - A instalação de iluminação em anúncio indicativo paralelo ou perpendicular em imóvel localizado na área de abrangência , consoante consta do ANEXO II, deverá ser:

§ 1.º - No caso de iluminação externa será permitida a fixação, no próprio anúncio indicativo, de 1 (um) spot de diâmetro inferior a 0,20 metro e distância da base à luminária inferior a 0,40 metro, com potência de 100 (cem) watts para cada metro de comprimento dos anúncios, admitindo-se mais de 1 (um) spot para cada fração de metro superior a 0,50 metro.

§ 2.º - No caso dos anúncios indicativos perpendiculares à fachada admite-se 1(um) spot para cada face do anúncio, com diâmetro máximo de 0,10 m;”
Art. 22 - O artigo 18 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 - Não haverá qualquer restrição de cores em logomarca instalada nos anúncios indicativos.”

Art. 23 - O artigo 19 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19 - Somente será autorizada a colocação de anúncios indicativos no próprio local de funcionamento do estabelecimento, sendo permitidos no máximo dois tipos relacionados nesta lei complementar por edifício, desde que um deles seja necessariamente perpendicular.

§ 1.º - No caso do imóvel possuir mais de um estabelecimento por pavimento acima do térreo, somente será permitida a colocação de anúncio indicativo na porta de acesso aos pavimentos superiores, na área interna do prédio.

§ 2.º - A localização de(s) anúncio indicativo(s) diferente da prevista  nesta  lei  complementar,  poderá  ser  autorizada, excepcionalmente,  pelo  Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos - CONDEPASA”, caso as exigências da lei não se adeqüem à especificidade do imóvel.”
Art. 24 - O parágrafo 3° do artigo 20 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3.º - Somente poderá ser utilizada uma única cor nos toldos, harmoniosa com o conjunto arquitetônico, admitindo-se a inscrição, nas bordas, do nome do estabelecimento comercial e do ramo de atividade.”

Art. 25 - O artigo 21 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21 - Só será permitida a instalação de anúncio de caráter provisório, constituídos por flâmulas, bandeirolas, faixas, cartazes, emblemas e banners, nos imóveis localizados na área de abrangência, se colocados nos vãos ou sob os anúncios indicativos permanentes, conforme previsto nesta lei complementar.

§ 1.º - A autorização será concedida pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, renovável por mais 30 (trinta). 

§ 2.º - O requerimento à Prefeitura por parte do interessado deverá mencionar o local, a natureza do material a empregar, as dimensões, os respectivos dizeres, disposição ou enumeração dos elementos em relação à fachada.

§ 3.º - Uma nova licença só poderá ser pleiteada para o mesmo estabelecimento após um período nunca inferior a 60 (sessenta) dias, com exceção de estabelecimentos institucionais, educacionais e culturais.”

§ 4.º - Independe de licença anúncios de venda ou aluguel de imóveis, desde que não excedam 0,50 m² (metro quadrado).”
Art. 26 - A Seção V do Capítulo II da Lei Complementar 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Seção V – Da cor das fachadas”.

Art. 27 - O artigo 22 da Lei Complementar 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 - A pintura das fachadas dos imóveis localizados na área de abrangência, classificados como NP-1 e NP-2, deve priorizar o uso das cores originais, identificadas mediante pesquisa ou prospecção, atendidas as condições estabelecidas neste artigo.

§ 1.º - Os edifícios de arquitetura colonial deverão ser pintados na cor branca.

§ 2.º -  Os imóveis que não se enquadrarem no parágrafo anterior e nos quais seja comprovada a inexistência de registros da cor original, deverão receber cor que seja harmoniosa com o conjunto arquitetônico, observando-se o seguinte:

a) os frisos e ornatos deverão ser pintados em tons mais claros que os fundos das paredes;

b) os gradis, portas de ferro e elementos de serralheria devem ser pintados com cores mais escuras que as das esquadrias, em preto, grafite, marrom escuro ou verde colonial;

c) as esquadrias podem manter tons mais claros ou contrastantes com o fundo das fachadas.”
Art. 28 - Fica acrescido o artigo 22A na Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, com a seguinte redação: 

“Art. 22A - Não será permitida a utilização de cores fosforecentes, refletivas, agressivas ou em desarmonia com o conjunto arquitetônico, em qualquer imóvel localizado nas Áreas de Proteção Cultural.” 
Art. 29 - Fica acrescido o artigo 22B na Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, com a seguinte redação: 

“Art. 22B  - A utilização de cores diversas das determinadas nesta seção somente será permitida excepcionalmente, mediante autorização expressa do Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos - CONDEPASA.” 
Art. 30 - A Seção VII do Capítulo II da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“SEÇÃO VII – Dos procedimentos de licenciamento, fiscalização e penalidades”

Art. 31 – VETADO

Art. 32 - O artigo 28 da Lei Complementar n.º 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28 - A execução, padronização e manutenção das calçadas fronteiriças aos imóveis localizados na área de abrangência desta lei complementar deverá atender à legislação vigente.”
Art. 33 - O artigo 31 da Lei Complementar n.º 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 - O proprietário de imóvel localizado nas Áreas de Proteção Cultural, classificado como NP-1 ou NP-2, que esteja deteriorado, será intimado pelo Poder Público Municipal de acordo com a legislação vigente.”
Art. 34 - O inciso II do artigo 34 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ II - seja realizada a restauração dos imóveis classificados como NP-1 e NP-2 e a adequação dos elementos de interferência visual das fachadas, bem como a execução e manutenção das calçadas fronteiriças aos imóveis, na forma desta lei complementar.” 
Art. 35 - Os parágrafos 1°, 3°, 4° e 5º do artigo 35 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1.º - Para a obtenção dos incentivos mencionados no inciso I deste artigo, o interessado deverá obter a Certidão de Preservação do Imóvel, renovada anualmente, além da Certidão de Utilização de Imóvel Restaurado, a serem expedidas pela Seção de Projetos Urbanos – Escritório Técnico Alegra Centro da Secretaria Municipal de Planejamento.

§ 3.º -  Para a obtenção do incentivo mencionado no inciso III deste artigo, o interessado deverá obter a Certidão de Preservação do Imóvel, a ser expedida   pela Seção de Projetos Urbanos – Escritório Técnico Alegra Centro da Secretaria Municipal de Planejamento.

§ 4.º - Para a renovação do benefício mencionado no inciso III deste artigo, o interessado deverá juntar nova Certidão de Preservação do Imóvel, a ser expedida pela Seção de Projetos Urbanos – Escritório Técnico Alegra Centro da Secretaria Municipal de Planejamento, e cópia de Alvará de  Localização e Funcionamento. 

§ 5º - Em caso de imóvel com nível de proteção NP-1 ou NP-2, analisado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos – CONDEPASA, anteriormente à vigência desta Lei Complementar e com isenção de Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, a ser renovada anualmente, fica concedido prazo até o dia 31 de dezembro de 2009 para o cumprimento das exigências previstas dela, sem prejuízo da renovação da isenção.

Art. 36 - Ficam acrescidos os parágrafos 8° e 9° ao artigo 35 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, com a seguinte redação:
“§ 8.º - Para a obtenção do incentivo mencionado no inciso III deste artigo, para imóveis com único lançamento fiscal, porém com Níveis de Proteção diferentes, deverá ser providenciado o desdobramento do lançamento fiscal de imóvel com Nível de Proteção 3 ou 4, e concedido o benefício de acordo com a área pertencente ao imóvel Nível de Proteção 1 ou Nível de Proteção 2. 

§ 9.º - Para a obtenção do incentivo mencionado no inciso IV deste artigo, o interessado deverá solicitá-lo juntamente com a baixa de licença da obra de restauração, que deverá ter sido executada em conformidade com o projeto aprovado.”
Art. 37 - O artigo 36 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36 - A isenção da Taxa de Licença de Localização e Funcionamento e do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, ISSQN, será concedida pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, se durante este período forem preenchidos todos os requisitos previstos na legislação vigente, sendo que a isenção do ISSQN não poderá ultrapassar o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por ano, por um único empreendedor regularmente instalado em um lote ou sub-lote.“
Art. 38 - O “caput” do artigo 37 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 37 - Fica instituído o incentivo fiscal para a realização de patrocínio a serviços ou obras de restauração, a ser concedido a pessoa física ou jurídica inscrita no cadastro de contribuintes do Município.”
Art. 39 - Os parágrafos 1° e 2° do artigo 37 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1.º - O incentivo fiscal referido no “caput” deste artigo consistirá no recebimento, pelo patrocinador, de Certificados de Compensação de Patrocínio de Restauração, correspondentes ao valor do patrocínio de qualquer projeto de restauração de imóvel classificado como NP-1 ou NP-2, localizado na área de abrangência desta lei complementar, devendo o valor ser atualizado pelo IPCA-IBGE. 

§ 2.º - Considera-se patrocinador a pessoa física ou jurídica, inscrita no cadastro de contribuintes do Município de Santos, contribuinte de IPTU ou ISSQN, que destine recursos financeiros para patrocinar diretamente a realização de serviços e obras de restauração.”
Art. 40 - O artigo 38 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 38 - Caberá à Seção de Projetos Urbanos – Escritório Técnico Alegra Centro a análise e aprovação final da solicitação de patrocínio de obra de restauro.

§ 1.º - Para a obtenção do Certificado de Compensação de Patrocínio de Restauração, o patrocinador deverá apresentar cópia do projeto de restauração, explicitando os objetivos e recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior.

§ 2.º  - Aprovada a solicitação de patrocínio de obra de restauro, o Poder Executivo providenciará a autorização para o patrocinador destinar os recursos financeiros para os serviços e obras de restauração, através de publicação no Diário Oficial do Município.
§ 3.º - Finalizados os serviços ou obras e efetivada a baixa na licença junto à Prefeitura Municipal de Santos, deverá ser providenciada pela Secretaria Municipal de Finanças, a emissão do Certificado de Compensação de Patrocínio de Restauração. 

§ 4.° - O Certificado será válido para utilização no(s) exercício(s) posterior(es) ao da emissão.”
Art. 41 - O parágrafo 2.º do artigo 4.º da Lei n.º 634, de 28 de dezembro de 1989,  passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 2.º -  Para obter o benefício referido no parágrafo anterior, o contribuinte deverá restaurar o imóvel e instalar atividade permitida pela Lei Complementar n.° 312, de 23 de novembro de 1998, até o dia 31 de dezembro de 2009.”
Art. 42 - O artigo 46 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 46 - Durante as obras de restauração deverá ser fixado, na fachada do imóvel, banner indicativo da participação no Programa de Revitalização e Desenvolvimento da Região Central Histórica de Santos, Alegra Centro, conforme padrão estabelecido pela Prefeitura Municipal de Santos e a instalação de tapumes deverá atender as prescrições estabelecidas pelo Código de Edificações do Município, porém deverão ser na cor preta.” 
Art. 43 - Fica revogado o artigo 32 da Lei Complementar n° 470, de 05 de fevereiro de 2003. 

Art. 44 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 18 de novembro de 2008.

                JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                             Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 18 de novembro de 2008.

   CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                                                                          Chefe do Departamento
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